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PRESTAÇÃO D E CONTAS DO P R E F E I T O DO MUNICÍPIO D E B A R R A 
D E G U A B I R A B A (EXERCfCíO DE 2013) 
UNIDADE G E S T O R A : PREFEITURA MUNICIPAL D E B A R R A D E 
G U A B I R A B A 
I N T E R E S S A D O : Sr. ANTÔNIO CARLOS L O P E S DA S I L V A 
R E L A T O R : C O N S E L H E I R O MARCOS L O R E T O 
ÓRGÃO J U L G A D O R : SEGUNDA CÂMARA 
P A R E C E R PRÉVIO 

CONSIDERANDO que o presente D^ocesso trata de auditoria realizada nas 
Contas de Governo, compree-^áendo a verificação do cumprimento de 
limites constitucionais e legais 
CONSIDERANDO que, jnccs:5'-:e 3 despesa total com pessoal do Poder 
Executivo do Município de Sa " a ae Guabiraba ter ficado acima do limite 
legal no terceiro quadrimest-e do exercício financeiro de 2013, a 
obrigatoriedade da reconduça: ::essa despesa ao patamar legalmente 
aceito deve ocorrer a partir ao ete^c<cio de 2014; 
CONSIDERANDO que as \rrec^ aades remanescentes, de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, nâc têm o condão de macular a prestação de 
contas; 
Considerando o disposto nos a^^gos 70 e 7 1 , inciso I, combinados com o 
artigo 76, da Constituição feúetBi. 

Decidiu a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado, à 
unanimidade, em sessão ordinana realizada no dia 09 de junho de 2015. 

EMITIR Parecer Prévio recome^aando à Câmara Municipal de Barra de 
Guabiraba a APROVAÇÃO. C O y RESSALVAS, das contas do Prefeito, 
Sr. Antônio Carlos Lopes da Silva relativas ao exercício financeiro de 2013, 
de acordo com o disposto nos antigos 3 1 , §§ 1** e 2**, da Constituição do 
Brasil, e 86, § 1°, da Constituição de Pernambuco. 
E, ainda, determinar, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual 
n® 12.600/2004, que o Prefeito do Município de Barra de Guabiraba, ou 
quem vier a sucedê-lo, adote as medidas a seguir relacionadas, a partir da 
data de publicação deste Parecer Prévio, sob pena de aplicação da multa 
prevista no inciso XII do artigo 73 do citado Diploma legal: 
a) Realizar corretamente os registros contábeis a fim de evitar distorções e 
inconsistências nos demonstrativos contábeis; 
b) Realizar, anualmente, a reava;taçáo atuarial de seu Regime Próprio de 
Previdência; 
c) Alimentar o sistema SAGRES em tempo hábil, com dados corretos e 
completos; 
d) Dar cumprimento ao disposto no artigo 48 da Lei de Responsabil idade 
Fiscal e no artigo 8®, §§ 1® a 3® da Lei de Acesso à Informação ~ Lei n® 
12.527/2011, disponibilizando em meio eletrônico de acesso público as 
informações de interesse coletivo ou geral ali exigidas, assegurando a 
transparência na gestão pública; 
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e) Atentar para a corrpcs zl: z: processo de Prestação de Contas, 
remetendo todos os doc^-^ r^':^ r ^formações exigidos em regulamento 
próprio emanado desta Co-e : . a -espectiva declaração negativa, em caso 
de eventual Inexistência de a ; „ :e es: 
f) Repassar o duodécimo ate - : e - : : c enamente a legislação. 
Recife, de junho de 2C ' : 
Conselheira Teresa Duere- - r s : e ' : e da Segunda Câmara 
Conselheiro Marcos Loretc- a*: 
Conselheiro Dirceu Rodolfc e : ,unior 
Presente: Dr. Gilmar Seve- :e ^ -^a - Procurador 
S/ML 


